
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196067 - SP
(2026/0081610-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GIOVANI QUEIROZ FERNANDES MARTINS 
ADVOGADO : SIDNEI DOS SANTOS OLIVEIRA - SP327779
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. RESP INADMITIDO. FUNDAMENTOS

NÃO  ENFRENTADOS.  ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.  NÃO

CONHECIMENTO  DO  ARESP.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO. 

1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  todas  as  causas  específicas  de

inadmissão  do  recurso  especial,  sob  pena  de  não  conhecimento  do

agravo.

2.  O agravante,  nas  razões do AREsp,  deixou de enfrentar,  de forma

direta,  objetiva,  analítica e suficiente,  os fundamentos da decisão que

não admitiu o recurso especial: Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

3.  A  impugnação  apresentada  pela  defesa  foi  genérica,  sem  análise

analítica  do  caso  concreto  que  ensejasse  a  superação  dos  óbices

indicados. Ou seja, não basta alegar que a análise do pleito demandaria

mera  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  ou  que  não  há

jurisprudência pacífica sobre o tema, mas, sim, a devida demonstração

concreta do desacerto da decisão agravada.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196067 - SP
(2026/0081610-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GIOVANI QUEIROZ FERNANDES MARTINS
ADVOGADO : SIDNEI DOS SANTOS OLIVEIRA - SP327779
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. RESP INADMITIDO. FUNDAMENTOS

NÃO  ENFRENTADOS.  ARGUMENTAÇÃO  GENÉRICA.  NÃO

CONHECIMENTO  DO  ARESP.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO. 

1.  É  ônus  do  agravante  impugnar  todas  as  causas  específicas  de

inadmissão  do  recurso  especial,  sob  pena  de  não  conhecimento  do

agravo.

2.  O agravante,  nas  razões do AREsp,  deixou de enfrentar,  de forma

direta,  objetiva,  analítica e suficiente,  os fundamentos da decisão que

não admitiu o recurso especial: Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

3.  A  impugnação  apresentada  pela  defesa  foi  genérica,  sem  análise

analítica  do  caso  concreto  que  ensejasse  a  superação  dos  óbices

indicados. Ou seja, não basta alegar que a análise do pleito demandaria

mera  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  ou  que  não  há

jurisprudência pacífica sobre o tema, mas, sim, a devida demonstração

concreta do desacerto da decisão agravada.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

GIOVANI QUEIROZ FERNANDES MARTINS agrava de decisão da

Presidência do STJ, a qual não conheceu do AREsp, por ausência de impugnação
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a fundamentos explicitados pela Corte de origem para não admitir o REsp, quais

sejam: Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

A  defesa  argumenta  que  "a  decisão  agravada,  ao  desconsiderar

impugnação  efetivamente  deduzida,  transforma  requisito  formal  em  obstáculo

absoluto, afastando-se da função constitucional desta Corte de uniformização da lei

federal  e  comprometendo,  no  caso  concreto,  a  própria  garantia  da  liberdade

individual" (fl. 301). Complementa que "se a parte recorrente enfrentar, ainda que

de forma concisa, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu seu recurso, o

agravo deve ser conhecido" (fl. 302). 

 Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do agravo

regimental pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  do  esforço  do  agravante,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A  decisão  que  não  admitiu  o  recurso  especial  apresentou  a  seguinte

fundamentação (fls. 266-269):

[...]
Verifico que reclamo é inadmissível diante da existência de óbices
processuais.
Inicialmente, anoto que incide ao caso a Súmula nº 7 do Superior
Tribunal de Justiça, que dispõe: A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial, ou seja, não é possível emitir
um juízo de  valor  sobre  a  questão de  direito  federal  sem antes
apurar os elementos de fato.
A propósito, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no
AREsp  593.109/MT, Rel.  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,
julgado em 23/11/2021, DJe 26/11/21, que:
[...]
Nem mesmo com base no dissídio jurisprudencial  a insurgência
pode ser  admitida,  uma vez que ausentes as  condições exigidas
pelo  Código  de  Processo  Civil,  pelo  Regimento  Interno  do
Superior Tribunal de Justiça e pela própria Constituição Federal.
O Diploma Processual Civil, no artigo 1.029, § 1º, bem como o
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, em seu artigo
255, § 1º, dispõem que:
[...]

Documento eletrônico VDA57780835 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 18/06/2026 18:40:28
Código de Controle do Documento: 40fcff18-1751-4a05-b200-1199d81000e3



Por  fim,  no  que  toca  à  fixação  do  regime  penitenciário,  não
prevalece a tese defendida pelo recorrente. Cabe, aqui, transcrever
a Súmula nº 269, do Superior Tribunal de Justiça: É admissível a
adoção  do  regime  prisional  semi-aberto  aos  reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as
circunstâncias judiciais.
Adequado também à hipótese o decidido no AgRg no AgRg no
AREsp  2.391.999/MG, Rel.  Min.  Antônio  Saldanha  Palheiro,
publicado no DJe em 15 de dezembro de 2023:
[...]
Nessa conformidade, a posição lançada pelo Superior Tribunal de
Justiça espanca,  no caso concreto,  a  interpretação sustentada no
recurso. Com efeito, ao Superior Tribunal de Justiça, criado pela
Constituição de 1988, coube matéria vital,  qual seja,  a de ser o
guardião  da  inteireza  do  sistema  jurídico  federal  não-
constitucional,  assegurando-lhe  validade  e  bem  assim,
uniformidade  de  entendimento.  A  função  do  recurso  especial  é
uma exigência síntese do Estado Federal em que vivemos. Diante
da  circunstância  de  termos  três  Poderes  Políticos,  a  União,  os
Estados-membros e  o Município,  e  de se constituir  a  legislação
federal  na mais  importante,  necessário é  que exista  um tribunal
para fixar, com atributos de alta qualificação, o entendimento da
lei federal. É uma Corte de Justiça que proferirá, dentro do âmbito
das  questões  federais  legais,  decisões  paradigmáticas,  que
orientarão a  jurisprudência  do país  e  a  compreensão do Direito
Federal.
Assim, se o Superior Tribunal de Justiça assegura a uniformidade
de  entendimento  do  sistema  jurídico  federal  não  constitucional,
como  dito,  inteira  aplicação  tem  a  Súmula  nº  83  para  o  não
recebimento  do  inconformismo:  Não  se  conhece  do  recurso
especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se
firmou no sentido da decisão recorrida. Vale dizer, os paradigmas
do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema autorizam, adotando-
se a sua Súmula nº 83, o afastamento do recurso interposto.
Ante  o  exposto,  não  preenchidos  os  requisitos  exigidos,  NÃO
ADMITO o recurso especial, nos termos do artigo 1.030, inciso V,
do Código de Processo Civil.

Com efeito, o agravante, nas razões do AREsp, deixou de enfrentar, de

forma direta, objetiva, analítica e suficiente, os fundamentos da decisão que não

admitiu o recurso especial: Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

A  defesa,  na  peça  do  agravo,  apresentou  impugnação  genérica,  sem

análise analítica do caso concreto que ensejasse a superação dos óbices indicados.

Ou seja, não basta dizer que a análise do pleito demanda mera revaloração jurídica

de fatos incontroversos ou que não há jurisprudência pacífica sobre o tema, mas,

sim, a devida demonstração concreta do desacerto da decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0081610-8 AREsp 3.196.067 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15108108120258260228  1510810812025826022850000  21377042025  48113856

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIOVANI QUEIROZ FERNANDES MARTINS 
ADVOGADO : SIDNEI DOS SANTOS OLIVEIRA  - SP327779
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANI QUEIROZ FERNANDES MARTINS 
ADVOGADO : SIDNEI DOS SANTOS OLIVEIRA  - SP327779
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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